
                                                     
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE  

Rua Januncio Nobrega, nº 1, Centro, CEP: 58.625-000   

CNPJ 08.922.718/0001-47 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00002/2023 

 

 
Processo interno:  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 00030/2023  

Processo externo: CONCORRÊNCIA ELETRONICA nº 00002/2023  

 

Dada de Inicio das propostas: 19/04/2023, das 17:00 horas. 

Data limite para pedidos eslcarecimentos e impugnações: 19/04/2023, 09:29 horas 

Dada da Sessão de julgamento: 05/05/2023, as  09:30 horas 

Tipo: MENOR PREÇO 

Disputa: ABERTO  E FECHADO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE-PB, no uso de suas atribuições, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que estará realizando CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

N.º 0002/2023, do tipo MENOR PREÇO, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, 

de conformidade com as disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147/2014 e, bem como as condições, a seguir estabelecidas: 

 
1 – LOCAL DA SESSÃO 

1.1. A sessão pública será realizada através do site www. portaldecompraspublicas.com.br. 

 

1.2. O horário de encerramento da sessão de lances ficará a critério do Agente de Contratação, de 

acordo com as necessidades provindas do andamento da referida concorrência. 

 

1.3. Poderão participar da sessão pública, as empresas que registrarem propostas através do site 

descrito acma, em até um minuto anterior ao horario da sessão publica. 

 

1.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 

licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 

dia útil subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

 

2 - OBJETO 

 

2.1 É objeto desta licitação: contratação de empresa para executar obra de reforma de grupos 

escolares no município de São Mamede-PB. 

 

   2.2 A execução da obra será na zona rural do municipio de Sao Mamede, em diversas localidades. 

 

2.3 O valor total do certame não poderá ultrapassar R$ 419.854,03 (quatrocentos e dezenove 

mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais e três centavos). 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.cidadecompras.com.br/
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3 – PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Poderá participar da presente concorrência eletrônica, a empresa que atender a todas as 

exigências deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação deverá ser empresa com 

atividadades compativeis com o objeto.  

3.2. Como condição para participar desta licitação, os interessados deverão se cadastrar junto ao 

portal eltronico, através do site www. portaldecompraspublicas.com.br. 

 

3.3. Como requisito para participação na concorrência, em campo próprio do sistema eletrônico, a 

licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

 

3.4. A empresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição e na Lei Federal n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida 

esta comprovação a qualquer tempo. 

 

3.5. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou 

em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o 

direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido 

declaradas inidôneas. 

 

3.6. A empresa deverá ser constituida para prestar serviços de construção civil. 

 

4 – PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

4.1. Para participar da concorrência, a licitante deverá se credenciar no Sistema 

“CONCORRÊNCIA PELO MENOR PREÇO” através do site www. 

portaldecompraspublicas.com.br. 

 

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

 

4.1.2. O credenciamento da licitante junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 

legal da licitante ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica 

para a realização das transações inerentes a concorrência eletrônica. 

 

4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou ao Município de Sao Mamede-PB, promotor da licitação, qualquer 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

4.3. Os interessados em participar deverão cadastrar os dados da empresa (nome, CNPJ e 

endereço) que irá participar, não sendo aceito cadastro em nome de outra empresa ou interessado.  

 

5 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

5.1. A participação na concorrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha privativa 

da licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preço, contendo descrição dos serviços, 

e VALOR UNITÁRIO, GLOBAL, objeto licitado, e demais informações 

http://www.cidadecompras.com.br/
http://www.cidadecompras.com.br/
http://www.cidadecompras.com.br/
http://www.cidadecompras.com.br/
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necessárias, até o horário previsto no item 1.1. 

 

5.1.1. A proposta de preço deverá ser formulada e enviada em formulário específico, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

 

5.2. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública. 

 

5.3. Incumbirá, à licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.4. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às 

especificações contidas no anexo deste Edital serão desconsiderados. 

 

5.5. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente: 

 

a) Preço GLOBAL do objeto de acordo com os preços praticados no mercado, conforme 

estabelece o art. 12 da Lei Federal nº 14.133/21 em moeda corrente nacional, em algarismo 

com no máximo duas casas decimais; 

 

b) Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, 

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações 

sociais, trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e 

indiretos; 

 

c) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 

desta concorrência eletrônica; 

 

d) Prazo de entrega, o objeto da presente licitação deverá ser executado de acordo com os 

projetos anexos. 

 

e) Os obras serão executadas em diversas localidades da zona rural do municipio de São 

Mamede, a serem estabelecidas. 

 

5.6. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não 

comprometam o interesse público e da Administração. 

6 – ABERTURA DA SESSÃO DE DISPUTA 

 

6.1. O Agente de Contratação analisará as propostas cadastradas eletronicamente, ao concluir dará 

início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital;  

6.2. Após a disputa, o agente de contratação dará a divulgação da melhor proposta; 

6.3. Será de responsabilidade do licitante observsar o dia e horario da sessão, bem como as 

informações no Chat. 

 

7 - FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
7.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo 
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valor. 

 

7.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL, observando o horário 

fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

 
7.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

 
7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e 

registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

 
7.5. Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrônica, as licitantes serão informadas em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

 
7.6 – A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal nº 14.133/2021, o qual o site 

“portaldecompraspublicas” se baseia para o processo licitatório. 

 
7.6.1 O modo de disputa será ABERTO E FECHADO, onde a etapa de envio de lances da sessão pública 

com duração de quinze minutos, encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção 

de lances será automaticamente encerrada. 

 
7.7. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes, para a recepção 

dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo 

dos atos realizados. 

7.7.1. Neste casao o licitante deve atantar-se para evitar erros de digitação com a oferta, tendo em vista o 

agente de contratação está indisponivel não sendo possivel analisar o possivel pedido de exclusão da oferta 

equivocada. 

 
7.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão da Concorrência 

Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 

7.8. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que 

seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

 
7.9 - Será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as 

cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei Complementar 123/2006, entendendo como 

empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno 

porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de 

menor valor, observadas as normas legais. 

 
7.9.1 A ME e/ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

 
7.9.2 Não ocorrendo a contratação da ME e/ou EPP, na forma prevista no sub-item anterior, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.9 (ME`s e EPP´s), na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 
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7.9.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e/ou EPPs que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos no item 7.9, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
7.9.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos itens 7.9, o objeto licitado será adjudicado 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 
7.9.5 O sorteio de empate de melhor proposta somente será aplicado quando as melhores ofertas não 

tiverem sido apresentadas por ME e EPP. 

 
7.9.6 A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

 
7.10. Após comunicado do Agente de Contratação, a licitante detentora da melhor oferta deverá 

comprovar sua situação de regularidade, conforme documentação exigida no item 9. 

 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

8.1. Após análise da proposta, o Agente de Contratação anunciará a licitante vencedora. 

 

8.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se a licitante vencedora 

desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance 

subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 

Edital. 

 

8.3 – Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razão 

das especificações indicadas na proposta, o Agente de Contratação poderá solicitar ao licitante declaração 

expedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição 

necessária para adjudicação do objeto. 

 

8.3.1 – O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo 

Agente de Contratação, estará sujeito à desclassificação do item proposto. 

 

8.4 – Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço apresentado, o 

Agente de Contratação verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o com 

os valores consignados na referência, decidindo, motivadamente, a respeito. 

 

8.5 O Valor initário de cada item deve permanecer o máximo descrito no projeto.  

 
 

9 - HABILITAÇÃO  

 

9.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
 

a) Cédula de identidade do(s) responsável (s) pela assinatura do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado 
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, com a comprovação da publicação 

na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam; 

 

c) documentos com foto dos atuais socios administradores. 

 

9.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) (com data de emissão 

deste ano, com situação cadastral ATIVA; 

 

b) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União; 

 

c) Prova de regularidade expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado da sede da licitante; 

 

d) Prova de regularidade tributaria expedida pela Secretaria da Fazenda do Município do 

domicilio ou sede da licitante;  

 

e) Certidão Negativa ou Positiva de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante apresentação de Certidão de Regularidade de Situação (CRF); 

 

g) Prova de inscrição de contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

 

 
9.3 HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 

a) Certidão de registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 

(CREA/CAU), da pessoa jurídica;  

b) Certidão de registro junto ao Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 

(CREA/CAU), da pessoa física (responsável técnico); 

c) A comprovação do vínculo dos responsáveis técnicos serão efetuadas mediante  apresentação de 

um dos documentos a seguir indicados: 

c1) No caso de vínculo empregatício: cópia do contrato de trabalho com a empresa,  constante na 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho e Ficha 

de Registro de Empregado;  

c2) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa e ou alteração que comprove, se for 

o caso, devidamente registradas  no órgão do Registro do Comércio competente, do domicílio ou 

sede da licitante;  

d) cópia de Carteira de inscrição do responsavel tecnico no orgão de classe do CREA/CAU.  

 
e) Atestado de capacitação técnica em nome do RESPONSÁVEL TÉCNICO da empresa licitante, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado de que responsabilizou-se tecnicamente, sendo os serviços 

compatíveis em características com o objeto deste edital devidamente registrado no órgão de classe 
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competente, limitadas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação, conforme itens de maior relavancia: 

 

 

REVISÃO EM COBERTURA COM TELHA CERÂMICA 

TIPO CANAL, 1ª, COM REPOSIÇÃO DE 20% DO 

MATERIAL - R1 

PORTA DE FERRO, DE ABRIR, TIPO GRADE COM 

CHAPA, COM GUARNIÇÕES. 

 

f) Atestado da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, comprovando a 

aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado, contendo serviços 

a de maior relevancia a seguir: 

 

Descrição  Quant.  Unid  

REVISÃO EM COBERTURA COM TELHA CERÂMICA TIPO 

CANAL, 1ª, COM REPOSIÇÃO DE 20% DO MATERIAL - R1 
839,34 M² 

PORTA DE FERRO, DE ABRIR, TIPO GRADE COM CHAPA, 

COM GUARNIÇÕES. 
77,42 M² 

 

Obs: Será aceito o somatório de atestados para demonstração da capacidade técnico-operacional 

da LICITANTE, desde que estes, no conjunto, comprovem a execução dos serviços especificados 

no subitem anterior, em quantidade mínima de 50% da área total construída do objeto deste edital 

ou, se for o caso, da quantidade especificada para o serviço na planilha orçamentária de referência. 

 

g) Declaração de que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme art. 7º da CF 

de 88. Elabora individualmente e assinada e datada; 

h)  Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação; 

i) Declaração da empresa licitante que não possui em seu quadro societário (sócio administrador) 

servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista. 

 

9.4 - HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo podre judiacioa estadual 

da liciante. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis ((Demonstrações de Resultado de Exercício, 

Demonstração dos Fluxos de Caixa, Demonstração do Resultado Abrangente, Demonstração 

das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas), do último exercício social, ou 

exercício atual, que comprovem sua boa situação financeira, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios. As empresas que constituidas a menos de um deverão 

apresentar, para tanto, o balanço de abertura, arquivado na Junta Comercial, obedecidos aos 

aspectos legais e formais de sua elaboração. O balanço e demonstrações contábeis das 

sociedades anônimas ou por ações deverão ser apresentadas em publicações no Diário Oficial e 
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o arquivamento do registro no órgão de registro do comércio competente do Estado do 

domicílio ou sede da licitante. As demais deverão apresentar o balanço e demonstrações 

contábeis devidamente assinados pelo representante legal da empresa e por contador registrado 

no Conselho Regional de Contabilidade, com o devido arquivamento no órgão de registro do 

comércio competente do Estado do domicilio ou sede da licitante. 

b1) Comprovação da boa situação financeira mediante apresentação, indices igual ou superior a 

1, assinada por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) e com timbre 

da empresa licitante, as demonstrações contábeis abaixo indicadas, calculadas a partir do Balanço 

Patrimonial resultantes da aplicação das fórmulas:  
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 LG =    ---------------------------------------------------------------;  

            Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

 

Ativo Total  

SG = -------------------------------------------------------------------;  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

   

Ativo Circulante  

LC = -------------------------------------;  

           Passivo Circulante 

 

b2) O balanço patrimonial e demonstração contábeis referentes ao último exercício social, comprovando 

índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente – LC, e Solvência Geral – SG superiores a 1 (um); 

b3) Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, serão aceitos 

devidamente autenticados, mediante recibo de entrega emitido pelo Sped, conforme autoriza o art. 78 –A, 

§1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 

 

c) A licitante deverá apresentar Garantia (caução) de participação na presente licitação no valor de R$ 

4.198,54 (quatro mil, cento e noventa e oito reais e cinquenta e quatro centavos) termos do artigo 58, § 1º 

da Lei 14.133/21 e suas alterações.  A garantia da proposta deverá ser realizada, nas modalidades abaixo:. 

a) Caução em dinheiro: 

b) Seguro – Garantia;   

c) Fiança Bancária – através de instituição reconhecida pelo BACEN;   

d) Título da Dívida Pública1; deve estar reconhecidamente válidos pelo Governo Federal, observando-se os 

Decretos-leis nº 263, de 28/02/1967 e nº 396, de 30/12/1968. 

 

9.4.1 - Os documentos constantes dos itens 2.1 a 2.3 deste edital, poderão ser apresentados no 

original, cópia autenticada por tabelião ou por Funcionário do Município ou ainda em formato 

digital. Sendo que os documentos do item 2.2 poderão, ainda, serem extraídos de sistemas 

informatizados (Internet), ficando sujeitos a comprovação de sua veracidade pela Administração. 

 

9.4.2 - Não será aceito Registro Cadastral emitido por outro órgão de entidade pública. 

 

9.4.3 -  Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, 

outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente 

licitação. 

 

9.4.4 - Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-

profissional de que trata acima deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, 
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admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela administração. 

9.4.5 - No atestado ou declaração de capacidade técnica deverá constar, sob pena de inabilitação, 

além das exigências citadas, as seguintes informações: nome do contratado e do contratante, nome 

ou razão social e CNPJ ou CPF do contratado, com identificação do signatário responsável pela 

emissão. 

 

9.4.6 - A critério do Gestor de Contatros, ouvida a área técnica, o atestado pode ser objeto de 

diligências a fim de esclarecer quaisquer dúvidas quanto ao seu conteúdo, inclusive com 

solicitação dos respectivos contratos que lhe deram origem, visitas ao local, fotos, etc. 

9.4.7 - A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa, que possuir 

restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos no subitem 2.2, 

deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que 

comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como 

vencedora do certame. 

9.4.8 O benefício de que trata o subitem anterior não eximirá a microempresa, a empresa de 

pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que 

apresentem alguma restrição. 

9.4.9  O prazo de que trata o subitem 2.8 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 

critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 

durante o transcurso do respectivo prazo.  

9.4.10 - A não regularização da documentação, no prazo fixado no subitem 2.8, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

9.4.11 - Deverá o atestado estar acompanhado da Certidão de acervo técnico (CAT) registrado no 

CREA/CAU. O atestado e o acervo deverão conter os dados inerentes a obra, não podendo 

ser omisso de um para o outro. 

9.4.12 - Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 

60 (sessenta) dias, contados da data de sua expedição. 

9.4.13 - Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente 

por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 

edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

9.4.14 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

Sicaf e de sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, quando a licitação for realizada por esses entes federativos, assegurado aos 

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

9.4.15 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos 

termos do disposto no item 9.1, 9.2, 9.3 e 9.4 ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

9.4.16 - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 

habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
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9.4.17 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

9.4.18 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

 

9.4.19 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo mínimo de 

duas horas contados da solicitação do Agente de Contratação no sistema. 

 

9.4.20 O Agente de contração encaminhará os documentos de acervo técnico e do profissional para 

submeter analise para fundamentar a decisão do agente de contratação, mediante parecer técnico, será 

concluido o julgamento. 

 

9.4.21 Como condição de habilitação, a licitante deverá apresentar toda documentação, com prazo validade 

compativel para o dia da sessão de disputa. Caso ocorra necessidade de adiamento, o licitante deverá 

apresentar as certidões atualizadas. 

 

9.4.22 TODOS os documentos que referem a habilitação do item 9 deverão fazer parte 

integralmente e em arquivo único de PDF deverão ser anexados em local específico no 

Portal de Compras. 

 

10 – DO PARECER TÉCNICO 

 

10.1 – Para efeito de adjudicação desta Concorrência, o Agente de Contratação, se julgar 

necessário, encaminhará o processo ao assessor juridico, a fim de que seja emitido Parecer 

Técnico referente à proposta vencedora do item. 

 

10.2 – Ocorrendo a desclassificação do bem da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao 

Agente de Contratação, para que este realize nova negociação com as demais empresas, 

obedecendo a ordem de classificação, por menor preço. 

 

10.3 – Somente após tal procedimento, o Agente de Contratação fará a adjudicação às empresas 

vencedoras. 

 

11 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

 

11.1. As impugnações ao ato convocatório da Concorrência serão recebidas até 3 (três) dias úteis 

antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio eletrônico. 

 

11.1.1. Caberá, ao Agente de Contratação, decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas. 

 

11.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 
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12 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

12.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.º 14.133/21, devendo a licitante manifestar-

se motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema 

Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances de cada item. 

 

12.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito 

que a licitante pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação. 

 

12.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente de 

Contratação, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, por 

meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, 

ficando as demais desde logo intimados para apresentar as contra-razões em igual número de dias. 

 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência do direito 

de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora. 

 

12.4. O recurso contra a decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo. 

 

12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

12.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 

os encaminhados por fax, e-mail, correios ou entregues pessoalmente. 

 

12.7. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, a 

licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou 

irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 

 

13 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Agente de Contratação, 

sempre que não houver recurso. 

 

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação, 

ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

13.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará 

o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar o contrato dentro do prazo de no 

máximo, 5 (cinco) dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo 

junto ao Município, podendo ser prorrogado devidamente justificado. 
 

13.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a 

assinar contrato, retomar a Sessão Pública e convidar os demais proponentes classificados, 

seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 90 da 

Lei Federal 14.133/21. 
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13.5 - Decorrido o prazo do item 13.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não havendo 

manifestação do proponente convocado para a assinatura do contrato, será ele havido como 

desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente: 

 

13.6- Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta; 

 

13.7 - Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

 

13.8 - A multa de que trata o item 15.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do 

interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

13.9- O fiscal dos  se rv i ços  da referida Concorrência ficará a cargo da secretaria solicitante, 

do Engenharia civil e do Fiscal de contratos.  
 

14 - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 
 

14.1. - Entregar o objeto licitado conforme prazos e especificações dos proejtos e em consonância 

com a proposta de preço apresentada; 

 

14.2 - Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros 

acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva da Contratada; 

 

14.3 - Indenizar terceiros por eventuais prejuízos decorrentes da execução ou inadimplência do 

presente contrato, independentemente das sanções aplicáveis e demais responsabilidades. 

 

14.4 - Comunicar por escrito, na forma do estabelecido neste instrumento, qualquer anormalidade 

que, eventualmente, apure ter ocorrido na entrega dos materiais, ou que possam comprometer a 

sua qualidade. 

 

14.5 - Não transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia 

autorização da CONTRATANTE. 

 

14.6 - Atender às determinações da fiscalização da CONTRATANTE. 

 

14.7 - Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação. 

 

14.8 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

CONTRATANTE no prazo de 7 (sete) dias. 

 

14.9 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor 

inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho; 

 

15- RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

 

15.1 – Pagamento conforme o determinado no item 18 do edital. 

 

15.2 - A fiscalização dos serviços, objeto do presente contrato. 
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16 - FORMA DE EXECUÇÃO: 

 

16.1 - Os objetos da presente licitação deverão ser prestados conforme projetos (basico e 

executivo), nas condições deste edital, celebrando as contratações decorrentes, mediante emissão 

de boletins de medição, por escrito. 
 

17 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

17.1. Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, sujeitar-se-á, a licitante vencedora, 

à multa de mora de 1% ao mês de juros sobre o valor da nota de empenho; 

 

17.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração anule a 

homologação e aplique outras sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

17.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas nesta Concorrência, em 

relação ao objeto desta licitação, a Administração poderá garantida a ampla defesa e o 

contraditório, aplicar as seguintes sanções: 

 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

 

b) multa de até 10%(dez por cento), calculada sobre o valor do empenho, no caso da licitante 

vencedora não cumprir rigorosamente as exigências ou deixar de receber a Nota de Empenho, 

salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade 

competente; 

 

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução ocasionar prejuízos à Administração; 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

 

17.2.1. Se a licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no processo 

licitatório, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, impedida de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas 

previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

17.3. A sanção de advertência de que trata o item 17.2, letra “a”, poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 

 

I - descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos 

observados na entrega do objeto; 

 

II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços das 

Secretarias Municipais, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

 

17.4. A penalidade de suspensão será cabível quando a licitante participar do certame e for 

verificada a existência de fatos que a impeçam de contratar com a administração pública. 
 

18 - DO PAGAMENTO E ENTREGA DO OBJETO 
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18.1 - A aceitação e o recebimento do objeto desta Licitação obedecerão ao disposto no artigo 140 

da Lei Federal nº 14.133/21: 

 18.1.1 aprovisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

 

         18.1.2 definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

 

18.2 – O acompanhamento será feito pelo responsável da Secretaria de Obras juntamente com o 

Departamento de Engenharia, devendo ser observados: o perfeito estado e as especificações 

exigidas, podendo os mesmos serem rejeitados. Caso algum item seja rejeitado, a empresa deverá 

sanar a irregularidade em até 7 (sete) dias, sob pena de retenção do pagamento mensal. 

 

18.3 – As obras terão início a partir da assinatura do contrato, sob pena da revogação do mesmo. 

 

18.4 – A contratada deverá protocoloar pedido de medição de execução de serviços no setor de 

engenharia acompanhado de certidoes de regularidade com datas vigentes. 

 

18.5 - O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no processo licitatório e no corpo da nota deverá obrigatoriamente constar o número 

deste processo. 

 

18.6 A CONTRATADA deverá encaminhar nota fiscal para o setor de controle interno, conforme 

enderço de e-mail, juntamente com documentação fiscal, boletim de medição, este atestado pela 

engenharia.  

 

19 - RESCISÃO 

 

19.1 - A rescisão das obrigações decorrentes da presente Concorrência se processará de acordo 

com o que estabelece a Lei n.º 14.133/21 e suas alterações posteriores, e em casos omissos, a 

legislação civil em vigor. 

 

20 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

20.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias previstas no orçamento vigente, mediante os elementos: 02.070 SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO: 12 365 1006 1026 Const.Reconst. e Ampliação de Unidades Escolares do 

Ensino Infantil/Creches; 12 361 1008 1027 Const.Reconst., e Ampliação de Unid.Escolares 

do Ens.Fundamental e Equipamentos - 4490.51 OBRAS E INSTALAÇÕES. 

 

21 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1. É facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em 

qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originalmente da proposta. 

 

21.2. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou 

supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal nº 14.133/21. 
 



                                                     
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE  

Rua Januncio Nobrega, nº 1, Centro, CEP: 58.625-000   

CNPJ 08.922.718/0001-47 

 

21.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições desta 

Concorrência, sujeitando-se a licitante às sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/21. 

 

21.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão 

prestados pelo Agente de Contratação e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de 

São Mamede-PB. 

 

21.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com base na 

legislação em vigor. 

 

21.6. A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade 

da Adjudicatária a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

 

21.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de São Mamede na data marcada, a sessão 

será adiada por meio de publicação. 

 

21.8. O Município de São Mamede se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, 

no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

 

21.9 QUAISQUER INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES 

RELATIVOS AO CERTAME SERÃO PRESTADOS PELO DEPARTAMENTO DE 

LICITAÇÕES E/OU DE ENGENHARIA, EM HORÁRIO COMERCIAL, PELO EMAIL 

licitacoes@saomamede.pb.gov.br. 

 
21.10 Integra este Edital: 

 

a) ANEXO I – Arquivos de projetos 

b) ANEXO II – Minuta de contrato 

 

São Mamede /PB, 14 de Abril de 2023. 

 

mailto:licitacoes@saomamede.pb.gov.br
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 
 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

1.1. OBJETO: Contratação de empresa para executar obra de reforma de grupos escolares no 

município de São Mamede-PB. 

LOTE  ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

 
QUANT 

CUSTO ESTIMADO 

DA CONTRATAÇÃO 

 

1 

GRUPOS ESCOLARES (6 UNIDADES)  

 GRUPO ESCOLAR - SÍTIO ROÇA  

 GRUPO ESCOLAR - SÍTIO SERRA BRANCA  

 GRUPO ESCOLAR - SÍTIO CUPIM  

 GRUPO ESCOLAR - SÍTIO BARAÚNAS  

 GRUPO ESCOLAR - SÍTIO ANGOLA  

 GRUPO ESCOLAR - SÍTIO GATOS  

 

OBRA 
6 R$ 419.854,03 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) Meses contados da assinatura do contrato, em se 

tratando de serviço continuado, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021, poderá a duração ser prorrogada 

no lime estabelecido na leite 14.133//21. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico 

do memorial descritivo, projeto orçamentario, planilha de calculos, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. Tendo em vista a existencia de projetos executivos e basico, fica dispensado o Estudo Tecnico Preliminar, 

nos termos do art. 58, § 3º da Lei 14.133/21. 

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

3.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da 

contratada como requisito previsto em lei especial. 

3.2. Não será admitida a subcontratação de todo o objeto contratado. 

3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 
 

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

4.1. O prazo de execução dos serviços será de até 12 (doze) meses, com início na dada de assaintura do contrato. 

4.2. Os serviços serão prestados no em enderços a ser definidos pela secrertaria de infra estrutura. 

 
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 

5.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

5.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
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total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

5.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

5.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

5.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

5.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

5.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

5.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

5.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

5.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

5.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

5.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

5.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

5.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

5.1.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 

das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.1.15. A nota fiscal deverá estar acompanhada de nota fiscal.  

5.1.16. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 

à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 
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Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

5.1.17. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.1.18. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 

será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.1.18.1. Não produziu os resultados acordados; 

5.1.18.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

5.1.18.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
6. DO RECEBIMENTO 

6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante boletim de medição, sendo recebido em sua 

totalidade mediante termo de finalização de obra, foramlizado pela contratada em papel timbrad, assinado em 

duas vias. 

6.2. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados do secretario, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

6.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final do faturamento, o fiscal técnico do contrato apurará o 

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

6.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 

campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.6. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá 

elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

6.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
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contrato para recebimento definitivo. 

6.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos de imediato, a 

contar da notificação da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.9. Os serviços serão recebidos definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado,   obedecendo as seguintes diretrizes: 

6.9.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

6.9.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

6.9.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Boletim de Medição (BM), ou instrumento substituto. 

6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União. 

7.1.1. A contratação será atendida conforme dotação descrita no edital e termo de 

contrato. 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE OBRA – Nº ...../2023 

 
 

              Pelo presente instrumento, de um lado, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE, Estado da Paraíba, cadastrada no CNPJ sob o nº 

08.922.718/0001-47, com endereço a Rua Januncio Nobrega, nº 1, centro, CEP 58.652-000, neste 

ato representado pelo seu Prefeita Constitucional, o Sr. UMBERTO JEFFERSON DE MORAIS 

LIMA, brasileiro, médico, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a 

............................................, cadastrada no CNPJ sob de o nº ..................................., com endereço 

Rua.................................................nº......, Cidade............. - Estado........., de ora em diante 

denominada CONTRATADA, firmam o presente contrato, referente à Concorrência nº 002/2023. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O presente contrato visa O OBJETO: contratação de empresa para executar obra de reforma 

de grupos escolares no município de São Mamede-PB. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 

 

2.1 - O objeto deste contrato será executado de acordo com o edital, a proposta vencedora da 

licitação e às cláusulas deste instrumento, em regime de empreitada global, fornecimento de 

materiais e mão de obra, do tipo menor preço global. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 

3.1 - O preço para o presente ajuste é de R$ ........ (.........), constante da proposta vencedora da 

licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente para a total 

execução do presente objeto, conforme cronograma físico-financeiro. 
 

3.2 - Os Preços Unitários correspondentes a cada serviço contratado são os constantes da Proposta 

da CONTRATADA, aceita na licitação acima referida, cujas planilhas constituem os anexos 

integrantes deste instrumento, devidamente rubricadas pelos representantes das partes. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECURSO FINANCEIRO 

 
21.1 4.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do Orçamento vigente, 

mediante a seguir: 02.070 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO: 12 365 1006 1026 Const.Reconst. 

e Ampliação de Unidades Escolares do Ensino Infantil/Creches; 12 361 1008 1027 

Const.Reconst., e Ampliação de Unid.Escolares do Ens.Fundamental e Equipamentos - 

4490.51 OBRAS E INSTALAÇÕES. 

21.2 Ultrapassado o prazo de vigencia do presente orçamento, o contrato será aposlilado 

atualizando a nova dotação orçamentaria.  

 

22 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 

 

5.1 – A Fiscalização da execução do objeto desta licitação ficará a cargo do engenheiro civil desta 

municipalidade, fiscal de contratos. 

 

5.2 – A Fiscalização procederá medições mensais dos serviços executados, as quais serão 

concluídas em até 5 (cinco) dias subsequentes ao mês da execução dos serviços. Os preços 

unitários contratados serão os apresentados na proposta da vencedora da licitação. 

 

5.3 – Após a liberação da fatura pela fiscalização, os pagamentos deverão ser efetivados pela 

Secretaria da Fazenda. O documento fiscal deverá ser da empresa, ou das empresas integrantes do 

consórcio que apresentou a proposta vencedora da licitação. 

 

5.4 - A protocolização somente poderá ser feita após a conclusão e liberação da obra e/ou serviço 

e/ou da etapa da obra e/ou serviço pela fiscalização, conforme cronograma físico-financeiro. 

 

5.5 - O valor contratado é considerado completo e abrange todos os tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão-de-obra, especializada ou 

não, leis sociais, seguros, administração, lucros, equipamentos e ferramental, água, luz, vigilância, 

transporte de material e de pessoal e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada 

no Edital; 

 

5.6 - O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta corrente ou ordem de pagamento, 

em qualquer banco, e todas as despesas decorrentes de impostos, taxas, contribuições ou outras, 

serão suportadas pela CONTRATADA. 

 

5.7 - As liberações das parcelas das execuções de obras, para pagamento, serão efetuadas de 

acordo com o cumprimento das etapas de execução da obra, pela empresa, conforme o 

cronograma físico-financeiro, mediante a apresentação dos seguintes documentos junto à 

Contadoria: 

 

5.7.1 - Ofício de encaminhamento da empresa executante, com os dados da obra (em todas as 

parcelas); 

 

5.7.2 - Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART/ Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo. (na 

primeira parcela); 

 

5.7.3 - Nota Fiscal e/ou Nota Fiscal/Fatura de material/mão-de-obra (em todas as parcelas) 

– deve constar a identificação e o endereço da obra; 

 

5.7.4 - Cópia da folha de pagamento da obra – referente ao mês de competência – deve constar a 

identificação e o endereço da obra (em todas as parcelas); 
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5.7.5 - FGTS/GFIP – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço do mês de competência da parcela 

(em todas as parcelas) - deve constar a identificação e o endereço da obra (em todas as parcelas); 

 

5.7.6 - Guia do Recolhimento de ISSQN, específica da obra. 

 

5.7.7 - Cópia do Termo de Recebimento Provisório da obra, elaborado pela fiscalização da obra 

(na última parcela); 

 

5.7.8 - Declaração da Empresa, de que possui escrituração contábil, que mantém a contabilidade 

atualizada, organizada, assinada por contabilista devidamente credenciado e pelo administrador da 

empresa, devendo constar obrigatoriamente que os valores ora apresentados encontram–se 

devidamente contabilizados (em todas parcelas); 

 

5.7.9 - Todos os documentos devem ser autenticados por Cartório ou conferidos com os originais. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

 

6.1 - Os valores do presente contrato não pagos na data do adimplemento da obrigação deverão 

ser corrigidos desde então até a data do efetivo pagamento, pro-rata die, pelo índice de variação 

do IPCA/IBGE em vigor, adotados pela legislação federal regedora da ordem econômica. 

 

6.1.1 Os preços do presente contrato poderão ser reajustados, após decorrido 01(um) ano do mês 

base da Proposta, que deverá ser o mesmo do orçamento preestabelecido no edital, nos termos do 

art. 3º § 1º da Lei n.º 10.192, de 14/02/01, pela variação do índice IGPM(FGV). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 

 

7.1 - As antecipações de pagamento em relação à data de vencimento, respeitada a ordem 

cronológica para cada fonte de recurso, terão um desconto equivalente à 1% ao mês pro rata die. 

 

CLÁUSULA OITAVA- DOS PRAZOS 

 

8.1 - - A vigencia deste contrato será de 12 meses contados da data de assinatura. 

 

8.2 - O prazo para a conclusão do objeto do contrato é de até 6 (seis) meses, mediante projeto 

executivo. 

 

8.3 A obra deverá ser iniciada após assinatura  do contrato, no prazo maximo de 3 dias. 

 

8.4 - o licitante vencedor terá prazo fixado em 5(cinco) dias úteis a contar da homologação do 

certame para assinatura do contrato, sob pena de precluir o direito e punições. 

 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DA OBRA 

 

11.1 - O objeto do presente contrato tem garantia de 5 anos consoante dispõe o art. 618 do Novo 

Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a CONTRATADA 

responsável por todos os encargos decorrentes disso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA -DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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11.1 - O objeto do presente contrato, se estiver de acordo com as especificações do edital, da 

proposta e deste instrumento, será recebido: 

 

11.1.1 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes; e 

 

11.1.2 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de execução, que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 
 

11.1.3 O recebimento provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança da obra, nem a ética profissional, pela perfeita execução deste contrato. 

 

11.1.4 O CONTRATANTE rejeitará no todo ou em parte, a obra ou serviço, que estiver em 

desacordo com o edital licitatório, seus anexos e o presente contrato ou que demonstre qualquer 

anormalidade (defeito e avarias) na sua execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

 

12.1 - DOS DIREITOS: 

 

12.1.1 - Da Contratante: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; e 

 

12.1.2 - Da Contratada: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionado; 

 

12.2 - DAS OBRIGAÇÕES: 

 

12.2.1 - Da Contratante: 

 

a) O pagamento das parcelas, conforme determinado nas Cláusulas Terceira e Quarta; 

 

b) A fiscalização dos serviços contratados, para exigir o fiel cumprimento do objeto contratual, o 

que será feito pelo engenheiro civil do CONTRATANTE, secretario e fiscal de contratos; 
 

c) A fiscalização do cumprimento da prestação dos encargos sociais, previdenciários e trabalhistas 

devidos aos seus empregados, dar-se-á através de funcionário designado pelo Setor de 

Contabilidade. 

 

d) Determinar o afastamento da unidade de serviço de qualquer pessoa não credenciada pela 

CONTRATADA para prestar os serviços, ou sendo credenciado não gozar de confiança da 

fiscalização, devendo neste caso efetuar relatório escrito dos fatos que deram causa à decisão. 

 

12.2.2 - Da Contratada: 

12.2.2.1 No momento da assinatura deste instrumento: 

 

a) Relação dos funcionários envolvidos, diretamente, na execução da obra. 

 

12.2.2.2 Durante a execução do contrato: 

 

a) Substituir no prazo máximo de uma semana, pessoa sob a sua responsabilidade, que esteja 
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prejudicando o bem andamento dos trabalhos; 

 

b) Refazer quaisquer obras e serviços, ou, substituir materiais executados ou fornecidos com 

defeitos, avarias ou em desobediência às Normas Técnicas vigentes, às suas expensas, desde que, 

atestadas pela Fiscalização do Município, que registrará o fato no Diário de Obras, e determinará 

as providências cabíveis no caso; 

 

c) Remover após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de materiais e lixos de qualquer 

natureza, provenientes da obra ou serviços, objeto deste contrato; 

 

d) Cumprir e fazer cumprir todas as normas Federais, Estaduais e Municipais, regulamentadoras 

sobre Medicina e Segurança do Trabalho de seus empregados, bem como, assumir todas as 

responsabilidades decorrentes da relação de trabalho, tais como, os encargos previdenciários, 

fiscais, comerciais e trabalhistas; 

 

e) Reservar em seu canteiro de obras, instalações para uso da fiscalização do CONTRATANTE, 

devendo estas instalações, serem submetidas à aprovação desta, se necessário, assegurando à 

mesma o acompanhamento do responsável pela obra e o fornecimento de todas as informações 

requeridas, bem como, acesso seguro a todos os locais da obra; 

 

f) Sinalizar e iluminar convenientemente, às suas expensas, os trechos de execução da obra ou 

serviço, objeto deste contrato, de acordo com as Especificações Técnicas e Normas Brasileiras, 

vigentes, bem como as em vigor no Município; 

 

g) Emitir a ART referente aos serviços executados na etapa; 

 

h) Colocar, às suas expensas, nos lugares de execução das obras ou serviços, em locais visíveis, 

desde a instalação do canteiro, 03 (três) placas com dizeres e dimensões, de acordo com o 

modelo fornecido pelo Município, as quais, no término das obras passarão à propriedade deste 

Município e deverão ser recolhidas ao depósito da Secretaria Municipal de Infra estrutura; 

 

i) Tomar todas as providências relativas às máquinas, equipamentos e transportes; 

 

j) Efetuar o pagamento de todos os impostos, diretos e indiretos referentes à execução da obra; 

 

l) Manter o Diário de Obras, registros de todas as ocorrências da obra, relativas a serviços, prazos, 

pessoal, maquinários, comunicações entre as partes e demais fatos que se fizerem necessários, 

atualizados dia a dia; 

 

m) Durante toda a vigência do contrato, toda correspondência enviada pela CONTRATADA ao 

CONTRATANTE, referente ao objeto do contrato, deverá ser encaminhada, exclusivamente por 

meio do Engenheiro Fiscal, ou preposto indicado pelo Município; 

 

n) Comunicar por escrito, qualquer anormalidade que, eventualmente, apure ter ocorrido na 

execução dos serviços, ou que possam comprometer a sua qualidade, especialmente aos referentes 

aos bens objetos deste contrato; 

 

o) Assumir inteira e expressa responsabilidade, pelas obrigações sociais e de proteção aos seus 

empregados, bem como, pelos encargos previdenciários, fiscais, comerciais e trabalhistas, 

resultantes da execução dos serviços decorrentes deste contrato; 
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p) Prestar informações exatas, e não criar embaraços à fiscalização do CONTRATANTE; 

 

q) Não transferir a terceiros no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste contrato; 

 

r) Indenizar terceiros por prejuízos que vier a causá-los, em decorrência da execução do objeto 

contratual; 

s) Manter no local da obra ou serviço, o Engenheiro Civil ou Arquiteto responsável, legalmente 

habilitado e de comprovada experiência na execução de obras ou serviços, similar ao do objeto do 

presente contrato; 

 

t) Prestar os serviços na forma ajustada, assim como se responsabilizar pela qualidade das obras, 

materiais e serviços executados/fornecidos, inclusive a promoção de readequações, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado e exercer 

a fiscalização sobre o contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

13.1 - A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, previstos no art. 137 da Lei Federal n° 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

 
14.1 - Este contrato poderá ser rescindido de acordo com os arts. 137 da Lei Federal n° 14.133/21. 

 

14.2 - A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o 

limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

 

15.1 - A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades: 

15.1.1 - Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

 

15.1.2 - Multas sobre o valor total atualizado do contrato: 

 

a) de 5 % pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente; 

 

b) de 5 % nos casos de inexecução total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as 

especificações e negligência na execução do objeto contratado; e 

 

c) de 0,5 % por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a conclusão do objeto, até o limite 

máximo de 10% do valor da obrigação. 

 

16.1.3 - Suspensão do direito de contratar com o Município de São Mamede, de acordo com a 

seguinte graduação: 

 

a) 6 meses pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

 

b) 1 ano pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução; e 

 

c) 2 anos pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
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16.1.4 - Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal, feita 

pelo Prefeito, nos casos de prática de atos ilícitos visando frustrar a licitação ou a execução do 

contrato, devendo ser publicado no Jornal Oficial do Municipio e Diario de Circulação no Estado. 

16.1.5 - A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor 

atualizado do contrato, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao 

interesse público e da possibilidade da rescisão contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EFICÁCIA 

 
16.1 Aplica-se ao presente contrato a Lei Federal 14.133/21 e nos casos omissos a Legislação Civil em 

vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

17. 1 A concepção geral das estruturas, obras civis, equipamentos e montagens de apoio à 

realização dos serviços contratados, deverá estar fundamentada no princípio da simplicidade e de 

operacionalidade. 

17.2 As definições devem ser baseadas em comparações de alternativas, maximizando o uso das 

condições naturais locais, bem como das disponibilidades de materiais de construção e da 

preservação ambiental. 

 

17.3 As especificações, normas de medição e pagamento e orçamento de obras deverão seguir, no 

que couber, a orientação da fiscalização. 

 

17.4 A construtora deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente, no âmbito 

interno e externo ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções advindas da 

fiscalização, além de evitar danos ou prejuízos às pessoas e/ou propriedades privadas ou públicas. 

 

17.5 A construtora será responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referente a seu pessoal, 

que venham a ocorrer por conta do serviço contratado e/ou por ela causado à terceiros. 

 

17.6 A construtora é obrigada a obter, por sua conta, todas as licenças e franquias e ao pagamento 

de encargos sociais, impostos municipais, estaduais e federais, que incidirem sobre a execução dos 

serviços. 

 

17.7 Fica eleito o Foro da comarca de Patos-PB, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 

presente contrato. 

 

17.8 - E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em três vias, de 

igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

 

São Mamede/PB, .... de....de 2023. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE 

Umberto Jefferson de Morais Lima 

Prefeito Constitucional 

CONTRATANTE 
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........................ 

CONTRATADO 

 

 

Testemunhas: 

 

_________________________________ 

 

 

_________________________________ 


